
Em caso de resposta afirmativa, a resposta seria dife-
rente se, na determinação da quantidade das existências
de reporte e das existências excedentárias, fosse igual-
mente possível ter em conta o aumento do volume de
produção, de transformação ou de vendas do operador
económico, o tempo de maturação do produto agrícola
em causa, o momento da constituição das existências e
outras circunstâncias alheias ao operador económico?

2.2) É compatível com o objectivo do Regulamento (CE)
n.o 1972/2003 da Comissão cobrar a imposição sobre
as existências excedentárias mesmo nos casos em que
se apure que um operador dispunha de existências exce-
dentárias em 1 de Maio de 2004, mas o mesmo prove
que não obteve com a comercialização das existências
excedentárias após 1 de Maio de 2004 uma vantagem
efectiva sob a forma de uma diferença de preços?

(1) JO L 139, p. 55.
(2) JO L 256, p. 1.
(3) Regulamento (CE) n.o 1972/2003 da Comissão, de 10 de Novembro

de 2003, relativo às medidas transitórias a adoptar no que diz
respeito ao comércio de produtos agrícolas devido à adesão da Repú-
blica Checa, da Estónia, de Chipre, da Letónia, da Lituânia, da
Hungria, de Malta, da Polónia, da Eslovénia e da Eslováquia.

Acção intentada em 8 de Abril de 2008 — Comissão das
Comunidades Europeias/República da Finlândia

(Processo C-144/08)

(2008/C 171/24)

Língua do processo: finlandês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: I. Koskinen, D. Triantafyllou)

Demandada: República da Finlândia

Pedidos da recorrente

— Declarar que, ao definir de forma incompleta o conceito de
residência normal para criar uma possível isenção fiscal para
a importação temporária de certos meios de transporte, a
República da Finlândia não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força do artigo 7.o, n.o 1, da Directiva
83/182/CEE do Conselho, de 28 de Março de 1983, relativa
às isenções fiscais aplicáveis na Comunidade, em matéria de
importação temporária de certos meios de transporte (1);

— Condenar República da Finlândia nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Para efeitos da criação de uma possível isenção fiscal, o
artigo 7.o, n.o 1, da Directiva 83/182/CEE, define o conceito de

residência normal, impondo-se esse conceito tanto ao
Estado-Membro cuja regulamentação relativa à importação
temporária é aplicável aos meios de transporte em causa, como
ao Estado-Membro que tem direito a cobrar o imposto sobre
esse meio de transporte. O artigo 7.o, n.o 1, da Directiva
83/182/CEE estabelece um conjunto de excepções à regra
segundo a qual a residência normal corresponde ao lugar a onde
pessoa vive durante pelo menos 185 dias por ano civil. Mais
concretamente, o artigo 7.o, n.o 1, segundo parágrafo, estabelece
que a residência normal de uma pessoa cujos vínculos profissio-
nais se situem num lugar diferente do lugar onde possui os seus
vínculos pessoais, e que, por esse facto, viva alternadamente em
lugares distintos situados em dois ou mais Estados-Membros, se
considera situada no lugar dos seus vínculos pessoais, desde que
aí se desloque regularmente. Este último requisito não é exigido
quando uma pessoa permaneça num Estado-Membro para a
execução de uma missão de duração determinada.

Contudo, a legislação finlandesa também estabelece o requisito
relativo ao regresso regular para os casos em que uma pessoa
permaneça na Finlândia para a execução de uma missão de
duração determinada. Consequentemente, a Finlândia não
transpôs devidamente para o seu ordenamento jurídico interno
o artigo 7.o, n.o 1, da Directiva 83/182/CEE.

(1) JO L 105, p. 59; EE 09 F1, p. 112.

Recurso interposto em 3 de Abril de 2008 por Efkon AG
do despacho proferido pelo Tribunal de Primeira Instância
(Quinta Secção) em 22 de Janeiro de 2008 no processo
T-298/04, Efkon AG/Parlamento Europeu e Conselho da

União Europeia

(Processo C-146/08 P)

(2008/C 171/25)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Efkon AG (representante: M. Novak, Rechtsanwalt)

Outras partes no processo: Parlamento Europeu, Conselho da
União Europeia, Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Decisão, por parte do Tribunal de Justiça, no sentido de
anular, por ilegal, o despacho do Tribunal de Primeira
Instância de 22 de Janeiro de 2008 (T-298/04) e de ordenar
ao Tribunal de Primeira Instância que siga um procedimento
regular e decida do mérito da causa;
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— Anulação, por inválida, da disposição impugnada da direc-
tiva, conforme peticionado em primeira instância, e conde-
nação dos recorridos nas despesas;

— Além disso, declaração, pelo Tribunal de Justiça, de que o
despacho de 22 de Janeiro de 2008, enquanto acto que põe
termo a um recurso interposto em 21 de Julho de 2004,
viola o artigo 6.o da CEDH, devido à duração excessiva do
processo, devendo, logo por esta razão, ser garantida a
protecção jurídica da recorrente.

Fundamentos e principais argumentos

Para fundamentar o recurso do referido despacho do Tribunal
de Primeira Instância, a recorrente invoca a interpretação errada
do artigo 230.o, quarto parágrafo, CE e erros processuais come-
tidos no decurso do processo.

O Tribunal de Primeira Instância julgou a acção inadmissível,
com o fundamento de que o acto impugnado não dizia directa
e individualmente respeito à ora recorrente, na acepção do
artigo 230.o, quarto parágrafo, CE.

Este entendimento enferma de erro de direito. O Tribunal de
Primeira Instância não leva em conta que a lesão do direito de
propriedade intelectual desencadeia, por si só, um interesse indi-
vidual e directo em agir que corresponde ao interesse individual
e directo a que se refere o artigo 230.o, quarto parágrafo, CE. A
patente consiste na atribuição de um direito exclusivo, temporal-
mente limitado, a um sujeito de direito. Semelhante direito só
pode necessariamente ser atribuído a um determinado sujeito de
direito. Mais ninguém dispõe desse direito, pelo que a ofensa
desse direito por um acto normativo comunitário desencadeia
necessariamente um interesse individual e directo em agir.

O argumento do Tribunal de Primeira Instância de que, para
além da recorrente, há outros operadores de sistemas de porta-
gens electrónicas que, eventualmente, têm um interesse idêntico
ao da ora recorrente, pelo que não se verifica um interesse
directo e individual, não é concludente. Não se pode excluir um
interesse directo e individual na acepção do artigo 230.o, quarto
parágrafo, CE, pelo facto de existirem outras pessoas afectadas
pelo acto impugnado, precisamente quando estas não dispõem
de nenhuma patente.

A recusa da comunicação da ora recorrente, da qual resulta que
esta desenvolveu um padrão de raios infravermelhos ISO-CALM,
pelo qual recebeu o prémio do Estado, é invocada como
violação do direito de ser ouvido. Por último, a duração do
processo, quatro anos, não é aceitável e constitui, por si só, um
vício processual grave.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Arbeitsgericht Hamburg (Alemanha) em 10 de Abril
de 2008 — Jürgen Römer/Freie und Hansestadt Hamburg

(Processo C-147/08)

(2008/C 171/26)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Arbeitsgericht Hamburg

Partes no processo principal

Demandante: Jürgen Römer

Demandada: Freie und Hansestadt Hamburg

Questões prejudiciais

1. As pensões complementares para o antigo pessoal contra-
tado da Freie und Hansestadt Hamburg e os seus sobrevi-
ventes, reguladas na Primeira Ruhegeldgesetz (a seguir
«Primeira RGG») da Cidade Livre e Hanseática de Hamburgo,
constituem «pagamentos de qualquer espécie efectuados pelos
regimes públicos ou equiparados, incluindo os regimes
públicos de segurança social ou protecção social», na
acepção do artigo 3.o, n.o 3, da Directiva 2000/78/CE do
Conselho (1), que estabelece um quadro geral de igualdade de
tratamento no emprego e na actividade profissional, com a
consequência de que a referida directiva (a seguir «directiva»)
não é aplicável no domínio de aplicação da Primeira RGG?

2. Em caso de resposta negativa à questão anterior:

2.1. As disposições da Primeira RGG que, para o cálculo do
valor das pensões, distinguem entre os beneficiários
casados, por um lado, e todos os outros beneficiários,
por outro, sendo mais vantajosas para os beneficiários
casados — inclusivamente em relação a pessoas que
constituíram com uma pessoa do mesmo sexo uma
união de facto ao abrigo da Lebenspartnerschaftsgesetz
da República Federal da Alemanha (a seguir «parceiros»)
–, constituem «legislações nacionais em matéria de
estado civil [e de] prestações [dele dependentes]», na
acepção do vigésimo segundo considerando da direc-
tiva?

2.2. Em caso de resposta afirmativa à questão anterior:

Isso tem como consequência que a directiva não é apli-
cável às referidas disposições da Primeira RGG, não
obstante a própria directiva não conter uma limitação
do seu âmbito de aplicação correspondente ao seu vigé-
simo segundo considerando?

3. Em caso de resposta negativa à questão 2.1. ou à questão 2.2.:

O § 10, n.o 6, da Primeira RGG, segundo o qual as pensões
dos beneficiários casados que não vivam duradouramente
separados do seu cônjuge são calculadas tomando ficticia-
mente por base o escalão III/0 (que é mais favorável para o
sujeito passivo), enquanto as pensões de todos os outros
beneficiários são calculadas tomando ficticiamente por base
o escalão I (que é menos favorável para o sujeito passivo),
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